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Os Consórcios de Tratamento de Resíduos Sólidos em Regiões Metropolitanas no 

Brasil: Uma Análise dos Fatores determinantes de Ação Coletiva Institucional. 

 

Resumo: O trabalho tem o objetivo de mostrar fatores contextuais, a partir da Instititutional Collective 

Action (ICA), que influenciam a cooperação intermunicipal dos consórcios de tratamento de resíduos nas 

Regiões Metropolitanas no Brasil. Os Consórcios intermunicipais na área de resíduos sólidos são impor-

tantes para a Política Nacional de Resíduos Sólidos (lei 12.305/2010). Com a agregação intermunicipal é 

possível a construção de aterros sanitários, algo que requer escala, e aí, as regiões metropolitanas, em tese, 

são aglomerações potenciais para este tipo de política. Para desenvolvimento do estudo foi utilizada a Aná-

lise Fatorial, e a Análise de Dados Multivariados, a partir do Escalonamento Multidimensional. O estudo 

conclui que os fatores influenciadores na criação de consórcios em regiões metropolitanas são: Caracterís-

ticas dos bens de transação, Características das Comunidades, Instituições Políticas e Estrutura das Rela-

ções Políticas. 

Palavras chave: Instititutional Collective Action (ICA), Regiões Metropolitanas, Consórcios intermunici-

pais de resíduos sólidos, Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

 

1. Introdução 

Este trabalho tem o objetivo de apresentar fatores contextuais, a partir da Instititutio-

nal Collective Action (ICA), que influenciam a cooperação intermunicipal dos consórcios 

de manejo e tratamento de resíduos nas Regiões Metropolitanas no Brasil. 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) criada pela lei 12.305/2010 sur-

giu com o objetivo de impulsionar a prática de ações sustentáveis pelos estados e muni-

cípios que passaram a ter a obrigação de desenvolver o manejo dos resíduos que são ge-

rados em seus territórios. Entretanto, um dos maiores problemas em cidades densamente 

urbanizadas, especialmente nas regiões metropolitanas, é a falta de locais apropriados 

para dispor os resíduos adequadamente (JACOBI E BESEN, 2011). 

Os consórcios intermunicipais de resíduos sólidos (CIRS) em regiões metropoli-

tanas, foram instituídos com o objetivo de promover maior eficiência nos resultados no 

manejo, tratamento e disposição final dos resíduos, entre municípios. O agrupamento ge-

ográfico de municípios para o compartilhamento de aterros sanitários, geram ganhos de 

escala e profissionalização de operação, concentrando ações de fiscalização ambiental. 

Teoricamente, essa pesquisa está sustentada na Ação Coletiva Institucional de Fei-

ock (2007; 2009; 2013; 2016). A ação coletiva institucional argumenta que o potencial 

de governança interfederativa (metropolitana) depende da natureza dos problemas cole-

tivos e fatores contextuais que influenciam os custos de transação de negociação, moni-

toramento e acordos que aplicam entre unidades do governo local. Neste estudo buscou-
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se responder à seguinte questão: Quais os fatores contextuais, à luz da teoria da Instituti-

onal Collective Action, que influenciam a cooperação institucional dos municípios das 

Regiões Metropolitanas, integrados a consórcios de resíduos sólidos? 

O trabalho está estruturado em 5 seções, mais esta seção de introdução. A seção 2 

trata dos consórcios de resíduos sólidos em regiões metropolitanas e sua importância para 

a Política Nacional de Resíduos Sólidos. A seção 3 apresenta o referencial teórico da 

Institutional Collective Action com suas categorias e as variáveis desta abordagem que 

utilizamos no trabalho. A seção 4 apresenta o modelo de análise que composto de análise 

fatorial e a análise de escala multidimensional. A seção 5 traz os resultados da pesquisa. 

A seção 6 tece as considerações finais à guisa de conclusão. 

 
2. Consórcios de Resíduos Sólidos em Regiões Metropolitanas e sua 

importância para a Política Nacional de Resíduos Sólidos 

De acordo com o Estatuto das Metrópoles, Lei 13.089/2015, entende-se Região 

Metropolitana como a unidade regional instituída pelos Estados, mediante lei comple-

mentar, constituída por agrupamento de Municípios limítrofes para integrar a organiza-

ção, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum.  

A promulgação da Constituição de 1988 transfere para os estados, a competência 

para instituir regiões metropolitanas, entretanto, não foram criados mecanismos instituci-

onais que permitissem a construção de sistemas de governança adequados ao tratamento 

dos problemas comuns aos municípios metropolitanos (GARSON, 2009). Apenas a cria-

ção da lei não é suficiente para o atingimento dos resultados das políticas públicas a partir 

das Regiões Metropolitanas, faz-se necessário uma estrutura institucional metropolitana, 

com um mínimo de autonomia municipal para investimentos e os estados e a União dando 

o suporte aos municípios, e buscando dirimir diferenças interfederativas (FERNANDES 

e ARAÚJO, 2015; PINHEIRO, 2018; FERNANDES, et al, 2020; NASCIMENTO et al., 

2021). A inexistência de mecanismos coercitivos para imposição das decisões dos entes 

de gestão metropolitana sobre os municípios partícipes, condiciona a governança metro-

politana desenhada pela Constituição, a ser pautada pela articulação política.  

No que se refere a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), esta é uma 

matéria importante para as Regiões Metropolitanas. Na discussão deste tema há o estí-

mulo para uma estratégia de cooperação intermunicipal. A figura do consórcio intermu-

nicipal de resíduos sólidos aparece com o objetivo de promover melhores resultados no 
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manejo, tratamento e disposição final dos resíduos, entre municípios agregados. O agru-

pamento geográfico de municípios para o compartilhamento de aterros sanitários, geram 

ganhos de escala e profissionalização de operação. Além disso, o custo de implantação 

de um aterro sanitário é elevado, e isso impacta nos municípios brasileiros, a maioria com 

baixa arrecadação (AMARAL, GIRARDI, GUARDEZI, 2017), daí a importância dos 

CIRS na PNRS. E as regiões metropolitanas, seriam, em tese, espaços potenciais de agre-

gação intermunicipal (GARSON, 2009), o que poderia facilitar a criação dos Consórcios 

intermunicipais de manejo de resíduos sólidos.   

 

3. Consórcios de Resíduos Sólidos em Regiões Metropolitanas sob a ótica do 

Institutional Collective Action  

 A busca pela racionalidade em um cenário de governança regional fragmentada, 

trouxe elementos novos para o debate da cooperação entre governos locais. Neste trabalho 

se investiga a cooperação intergovernamental a partir do conceito de Institutional Collec-

tive Action (ICA) que tem sua síntese no trabalho de (FEIOCK, 2004). Para Feiock 

(2004), a cooperação intergovernamental basicamente se explica por uma conformação 

entre governos dos diferentes níveis. Ressalta-se aqui a necessidade de se abordar maté-

rias de política urbana como habitação, transporte e meio ambiente em governos locais 

em tese fragmentados e deslocados dos centros econômicos, e por isso com baixo poder 

de representatividade política para captar ou atrair recursos que se destinem a suas pró-

prias políticas públicas. Em outras palavras é possível implementar ações coletivas 

mesmo em cenários de fragmentação (FEIOCK, 2004).  

O quadro teórico do ICA (FEIOCK, 2004; 2007) trabalha com características ins-

titucionais regionais e visando analisar as características da região, os arranjos formais e 

informais, o acesso à informação, as regras de coordenação, negociação e controle, capa-

zes de formar um arcabouço institucional que estimule a ação coletiva.  

A ICA define seu ponto de partida com a caracterização da “arena política”, na 

qual os atores e a natureza do problema coletivo são delineados, sendo possível classificar 

os problemas de ação coletiva em três tipos: a) problemas de ação coletiva horizontal, 

quando os governos locais são muito pequenos para produzir um bem, e portanto, buscam 

parcerias com governos de mesmo nível para solucionar esse problema; b) problemas de 

ação coletiva vertical, quando diferentes níveis de governo compartilham o mesmo pro-

blema, e portanto, decidem cooperar para solucioná-lo em conjunto, como problemas de 

saúde pública; e c) problemas de ação coletiva funcionais, quando os problemas surgem 
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da combinação entre serviços ou setores da administração pública, como por exemplo, os 

dilemas de intersetorialidade entre saúde, educação e assistência social (FEIOCK, 2007; 

2013). Diante desses tipos de problemas coletivos, os atores se reúnem para definir regras, 

tomar decisões sobre planejamento, execução e usufruto do bem coletivo.  

Feiock (2007) apresenta um conjunto de proposições sobre o surgimento de acor-

dos intergovernamentais cooperativos. Este trabalho está direcionado a quatro fatores 

contextuais, a saber: 

a) “Características do Bem de Transação: quando as partes realizam investimen-
tos mútuos de ativos específicos, ela cria dependência mútua. Quanto maior 
o investimento em ativos (recursos financeiros, bens ou patrimônio), maior a 
necessidade de acompanhamento e mensurabilidade dos resultados; daí de-
corre seu maior risco. 

b) Características das comunidades: refere-se às características econômicas, so-
ciais e políticas da população. Essas características, na ótica do autor, moldam 
as preferências em relação aos bens públicos e ajudam a determinar os ganhos 
potenciais e os custos de transação da cooperação. 

c) Instituições Políticas: são fatores que guiam os governantes eleitos e são mol-
dadas por legislações estaduais e federal, logo, estão ligadas à cooperação 
intergovernamental local, pois atuam incentivando ou restringindo as deci-
sões daqueles governantes eleitos. 

d) Estrutura das relações Políticas: Um acordo contratual entre duas unidades do 
governo local constitui uma relação diádica. Se cada unidade também parti-
cipar de outros acordos com outros governos locais, juntas as relações diádi-
cas formam uma estrutura de governança regional de nível macro que com-
preende um conjunto de atores em uma rede social” (FEIOCK, 2007). 

 

Uma vez delineados os fatores contextuais, é preciso relacioná-los e analisá-los 

junto às variáveis, evidenciando as características da transação dos bens, a posição geo-

gráfica, social e demográfica das comunidades, a estrutura das instituições políticas do 

governo local e a estrutura das redes políticas, conforme Feiock (2007): 

Quadro 1 – Fatores Contextuais e suas proposições 

Fatores contextuais Proposições: A probabilidade de surgimento de acordos intergo-
vernamentais cooperativos e sua durabilidade estão... 

Características das comunida-
des 

negativamente relacionadas à heterogeneidade demográfica entre 
os governos locais. 
negativamente relacionadas à heterogeneidade demográfica nos 
governos locais. 
negativamente relacionados à distância geográfica entre os gover-
nos locais. 

Características da transação 
de bens  

negativamente relacionadas com a medida em que um serviço re-
quer investimentos específicos de ativos. 
negativamente relacionadas à dificuldade em medir e monitorar os 
resultados do serviço. 

Instituições políticas  
negativamente relacionadas à restrição das leis estaduais que 
autorizam a cooperação interlocal. 
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positivamente relacionadas com a forma de governo do conselho-
gerente (câmara de vereadores e decisores locais, por exemplo) 
negativamente relacionadas aos sistemas de representação 
baseados em distrito (no contexto norte americano) 
positivamente relacionadas ao mandato no cargo de funcionários 
eleitos e nomeados. 
negativamente relacionadas à heterogeneidade institucional na 
estrutura política dos governos locais. 

Estrutura das relações políti-
cas 

positivamente relacionadas à união de relacionamentos de redes de 
"vínculo fraco" entre os governos locais. 
positivamente relacionadas a relacionamentos de rede fortemente 
"agrupados" entre os governos locais. 
positivamente relacionadas a uma história ou relações diádicas re-
cíprocas ao longo do tempo e das arenas políticas. 

Fonte: Elaboração própria dos autores, a partir de Feiock (2007). 

As categorias do ICA analisadas neste estudo, estão apresentadas na tabela abaixo, 

seguidas das variáveis observadas: 

Tabela 1 – Fatores contextuais e variáveis de estudo 

Fator Contextual Nome Descrição   

Características da co-
munidade 

nMunicRm Número de Municípios na Região Metropolitana   

Pop População 2015 

pibcap PIB per capita 2015 

IDHM_10 Índice de Desenvolvimento Humano 2010 

igni_10 Índice de Gini 2010 

ServperCap 
Funcionários da Administração Direta pela Popu-
lação 

2015 

RecTribPer-
Capita 

Receita Tributária Per Capita 2015 

RecTrib Receita Tributária 2015 

DespPerCapita Despesa Tributária per Capita 2015 
DependFinan-
ceira 

Dependência Financeira 2015 

Características do 
Bem de Transação 

tsanea Taxa de Saneamento 2010 

tlixo Taxa de Coleta de lixo 2010 

Instituições Políticas 

BaseGovEst 
Partido do Prefeito ser ou não da mesma coligação 
do Governo do Estado 

2010 

BaseGovFed 
Partido do Prefeito ser ou não da mesma coligação 
do Governo Federal 

2012 

Estrutura das Rela-
ções Políticas 

outcons 
Se o município participa ou não de outro consórcio 
público 

2015 

Metropolitano 
Se o município participa ou não de uma região me-
tropolitana 

2015 

Regiao  Grande Região 2015 

Fonte: Elaboração própria dos autores, a partir de Feiock (2007). 
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4. Modelo de Análise 

Para desenvolvimento do estudo foi utilizada a Análise Fatorial e a Análise de Dados 

Multivariados, a partir do Escalonamento Multidimensional. Por meio da base de dados 

MUNIC/IBGE, em um universo de 5142 municípios do Brasil, extraiu-se a amostra típica 

para a pesquisa, que foram 181 municípios que possuem características para este estudo, 

e que estão fazendo parte de consórcios de resíduos sólidos em regiões metropolitanas. 

O primeiro passo foi o Teste KMO. O Segundo passo, foi o teste de esfericidade de 

Bartlett, na qual avaliou-se em que medida a matriz de covariância foi similar a uma 

matriz-identidade. O terceiro passo foi a avaliação da comunalidades.  

A partir dos resultados da Análise Fatorial Exploratória foi feita a Análise Fatorial 

Confirmatória. Recorreu-se a uma estratégia de validação cruzada, de forma a testar se o 

modelo encontrado na AFE é replicável na AFC, uma vez que resultados encontrados na 

AFE podem produzir uma solução de entre outras estatisticamente equivalentes (MA-

RÔCO, 2014).  

Também foi utilizado o Escalonamento Multidimensional, analisando os dados, num 

espaço gráfico, a partir da distância euclidiana distribuídas num plano cartesiano. Para 

isso, optou-se pelo uso da ferramenta do SPSS (Statistical Package for the Social Science) 

Statistics, através do algoritmo de resolução do 𝑀𝐷𝑆 que aceita entradas métricas e não 

métricas de matrizes de proximidade, a PROXSCAL (Proximity Scaling), que minimiza 

o 𝑆𝑡𝑟𝑒𝑠𝑠 e é mais indicado quando as entradas do 𝑀𝐷𝑆 são de matrizes similaridades.  

O algoritmo PROXSCAL identificou que a partir de 16 casos, observaram-se 120 medi-

das de proximidade, conforme quadro abaixo: 

 

Quadro 2 - Resumo de processamento do caso 

 
  Fonte: Dados da Pesquisa 

Os valores do Raw Stress normalizados, Stress-1 e DAF. Os valores do Stress-I (0,250) 

e da DAF (0,937) permitem classificar a solução de duas dimensões de “razoável” 

(KRUSKAL, 1964). 
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Quadro 3 – Adequação de Ajuste 

 
Fonte: Dados da Pesquisa 

 

5. Aplicação do Modelo e Análise dos Resultados 

 5.1. Análise Fatorial Exploratória (AFE) 

Nesta seção, encontram-se as AFEs para as escalas utilizadas na mensuração dos 

fenômenos em foco na pesquisa. A escolha de tal técnica justifica-se pelo intuito de vali-

dar a significância estatística, através da análise dos fatores comuns e identificação dos 

construtos latentes nas variáveis originais (HAIR JR. et al., 2009). Para obtenção da es-

trutura fatorial adequada, os seguintes critérios foram observados para análise: comuna-

lidade, teste Kaiser-Meyer-Olkin (KMO), teste de esfericidade de Bartlett, variância ex-

traída, análise da matriz rotacionada, e nível de significância estatística (Sig). 

O resultado obtido pelo programa JASP para as cargas fatoriais, assim como para 

as comunalidades seguem na Tabela 2: 

                                                       Tabela 2 – Cargas Fatoriais e Comunalidades 

 
Fonte: Dados da Pesquisa 
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O valor da comunalidade para cada variável, segundo Hair et al. (2009), usual-

mente aceito é de 0,40, para testes utilizando abordagens de AFE. As comunalidades re-

presentam a variância explicada pelos fatores extraídos para cada variável apresentada. 

Como é demonstrado na Tabela 2, o teste apresentou um valor de comunalidade abaixo 

do patamar aceito em algumas variáveis. Como a pesquisa se utilizou da abordagem de 

Análise Fatorial Confirmatória, optou-se por não excluir estas variáveis, prosseguindo 

com os demais testes. 

A seguir, analisaram-se os testes Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) e de esfericidade de 

Bartlett, com o intuito de comprovar a eficácia do modelo fatorial. O índice de adequação 

da amostra foi satisfatório, conforme resultado do KMO (0,743), já que o mínimo aceitá-

vel é o valor de 0,5 (HAIR JR et al., 2009), o que indica que a correlação entre pares de 

variáveis pode ser explicada pelas outras variáveis. Conforme o índice apresentado, há 

uma boa previsão sem erro pelas outras variáveis. 

 

             Tabela 4 – Teste KMO do modelo 

 
      Fonte: dados da pesquisa 

O coeficiente de correlação no teste de Bartlett, Tabela 5, demonstrou que os 

coeficientes de correlação não são iguais a zero, rejeitando a H0 de que todos os coefici-

entes de correlação são iguais a zero se P valor (sig) for > 0,05. Esse achado explica que 

há probabilidade estatística de correlações significantes entre pelo menos algumas das 

variáveis estudadas. Na Tabela 5, verifica-se o resultado de 2226,754 para estatística qui-

quadrada com 91 graus de liberdade ao nível de 5% de significância. Sendo assim, com 

a significância 0,000 é aceita a hipótese de existência de correlação entre as variáveis do 
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presente estudo (H1), rejeitando, portanto, a hipótese nula de uma matriz de identidade 

(H0). 

Tabela 5 – Coeficiente de Barllett 

 
                 Fonte: Dados da Pesquisa 

 

A Tabela 6 a seguir mostra a matriz rotacionada, que possibilita a identificação do valor 

da carga fatorial de cada variável em seu respectivo fator. Ao aplicar uma rotação de 

fatores, modifica-se o valor das cargas fatoriais 

(CF) ou loadings, com o fito de obter uma melhor compreensão dos fatores. Cargas fato-

riais, na definição de Hair et. al. (2009, p.101), são correlações entre as variáveis originais 

e os fatores, bem como a chave para o entendimento da natureza de um fator em particu-

lar. 

     Tabela 6 – Cargas Fatoriais por Fator 

 

Fonte: Dados da Pesquisa 

Em suma, o resultado da análise fatorial configurou-se em fatores, compostos pe-

las variáveis: PIB per capita, Funcionários da Administração Direta pela população per 

capita, população, receita tributária per capita, Despesa per capita, Dependência Finan-

ceira, taxa de lixo. E respectivamente: Município já participante de região metropolitana, 



10 
 

Índice de Gini, Índice Firjan de Gestão Fiscal, Taxa de Saneamento, participação em ou-

tro consórcio, Índice de Desenvolvimento Humano e Município em grande Região. 

 

5.2. Análise Fatorial Confirmatória 

Na análise fatorial confirmatória (AFC) utiliza-se a modelagem de equações 

estruturais (MEE), na qual as relações entre variáveis observadas e fatores é modelado 

em uma série de regressões lineares, utilizando para isso uma matriz de covariâncias. O 

resultado da apuração do modelo da análise fatorial confirmatória mostra o diagrama de 

caminhos do modelo hipotético fatorado, criado a partir da AFE. A AFC indicou um mo-

delo hipotético de dois fatores. 

Figura 1 – Diagrama de caminhos 

 

 

Fonte: dados da pesquisa 

Com base na análise fatorial realizada, as seguintes inferências puderam ser feitas: 

Fator 1: As sete variáveis que compõem este fator, obtiveram cargas fatoriais 

próximas entre o fator contextual definido por Feiock (2007) como Características das 

Comunidades. Estes resultados demonstram que, nesta amostra estudada, as característi-

cas econômicas, sociais e políticas das populações da comunidade formam preferências 

para bens públicos e ajudam a determinar os ganhos potenciais e os custos de transação 
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da cooperação. Há uma concentração maior num elemento que Feiock (2007) definiu 

como Homogeneidade entre as unidades de governo, ou seja, que os interesses serão me-

nos uniformes e que é mais difícil agregar preferências e responsabilizar os agentes em 

comunidades heterogêneas (PINHEIRO, 2018). É possível afirmar, portanto, que os mu-

nicípios compostos em Regiões Metropolitanas e incluídos em Consórcios de Resíduos 

Sólidos, quando possuem homogeneidade intrajurisdicional aumentam a probabilidade 

de cooperação. 

Fator 2: As variáveis que compuseram este, tiveram cargas fatoriais mais próximas em 

dois fatores contextuais definidos por Feiock (2007), Estrutura das Relações Políticas (a 

partir das variáveis “outcons” e “Região”) e Características das Comunidades (a partir da 

variável “nMunicRm”). A Estrutura das Relações Políticas parte do pressuposto de que 

quando um governo possui várias relações diádicas com outros governos locais, juntas 

elas formam um governo regional em nível macro que se configura em uma “Rede de 

Política”. (FEIOCK, 2007; CARR; HAWKINS; WESTBERG, 2017). Com relação às 

Características das Comunidades, neste fator estudado, importante ressaltar o elemento 

Localização Geográfica, pois, os “vizinhos” têm incentivos para cooperar com base nos 

custos técnicos de compartilhamento de serviços. É do interesse de cada governo cooperar 

com os vizinhos que cooperam. Sendo assim, entende-se que quanto maior o número de 

municípios, mais vizinhos existirão, aumentando a probabilidade de cooperação. 

 

5.3. Escalonamento Multidimensional (Mds) 

O objetivo do escalonamento multidimensional é transformar variáveis, quanto à 

similaridade, em distâncias representadas em espaço multidimensional, esperando-se que 

esta configuração possa tornar os dados mais compreensíveis. Em um espaço geométrico, 

quanto menor for a distância entre duas variáveis, maior será o grau de similaridade entre 

as mesmas (Hair et al, 2009). Para este estudo, foi gerado um mapa, considerando a dis-

tância euclidiana, mostrada a seguir na figura 2. 
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Figura 2 - Mapa perceptual da distância euclidiana entre variáveis 

 
                Fonte: Dados da Pesquisa 

Cabe destacar que os pontos nesse mapa, representando um conjunto de variáveis, reve-

lam que:  

A) As variáveis ligadas ao conceito de Características das Comunidades, de 

acordo com Feiock (2007), estão próximos, tanto na dimensão 1, quanto na dimensão 2, 

confirmando o fato de que quanto mais homogêneos forem os interesses entre os governos 

locais, maior é a probabilidade de haver ação coletiva para soluções comuns.  

B) As variáveis Região e já participar de outro consórcio, ligadas ao conceito de-

finido por Feiock (2007) como Estrutura das Relações Políticas, estão próximos das va-

riáveis de Características das Comunidades. Isso confirma a ideia de que, os laços de 

credibilidade entre atores aumentam a probabilidade de cooperação e quanto maior o 

tempo de relacionamento, maior o benefício individual de preservar reputação (NASCI-

MENTO, 2019). Isso se relaciona com a ideia de Feiock (2007, p.14) a importância da 

durabilidade de acordos coletivos.  
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C) As variáveis ligadas a Instituições Políticas e Características do Bem de Transação, 

neste estudo aplicado a municípios componentes em Regiões Metropolitanas, e integrante 

de Consórcios de Resíduos Sólidos, apresentaram um distanciamento entre eles mesmos, 

assim como das variáveis contidos nos outros fatores contextuais. Isso evidencia na pes-

quisa, que, em localidades, cujo município central tenham grande representatividade re-

gional, o representante dele pode apresentar dificuldades em aderir a acordos coletivos 

que não dê visibilidade direta diante de seus eleitores.  

 

6. Considerações Finais 

 Os resultados deste estudo mostram, vis a vis a teoria da Institutional Colletive 

Action – ICA, a importância dos fatores contextuais e sua influência para o entendimento 

da agregação metropolitana, validando o comportamento das variáveis que compõem a 

pesquisa, tendo como referência as Características dos bens de transação, Características 

das Comunidades, Instituições Políticas e Estrutura das Relações Políticas (Feiock, 2004). 

 Para as Características das Comunidades, onde foram encontrados resultados mais 

expressivos, a teoria do ICA se mostrou adequada neste fator contextual, se confirmando 

a hipótese de FEIOCK (2007). Isso demonstra que, nos municípios metropolitanos, inte-

grados a Consórcios de Resíduos Sólidos, as características econômicas, sociais, demo-

gráficas e políticas da população investigada influenciam positivamente na cooperação 

entre as instituições analisadas. 

 O fator contextual Estrutura das Relações Políticas, mostra que importa se o mu-

nicípio participa de outros consórcios e sua Região, o que evidencia que caso o município 

participe de algum outro consórcio, isso aumenta a probabilidade de ele se consorciar em 

resíduos sólidos. Também demonstra que a Região a qual as instituições estejam vincu-

ladas, influenciam positivamente na cooperação. 

 Conclui-se também neste estudo que a dinâmica política, econômica 

e social, assim como da rede regional de política, constrói uma reputação confiável entre 

parceiros com potencial de cooperação. 
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